
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.878 - PR (2009/0072364-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MARIA REGINA DE MATTOS E OUTROS
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, 
INCISO II, DO NOVO CPC. RE 579.431/RS. TEMA 96. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DA MORA ENTRE A DATA DA 
REALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DA REQUISIÇÃO 
OU DO PRECATÓRIO. EXECUÇÃO DE DÍVIDA DA 
FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA APLICAÇÃO IMEDIATA DAS DECISÕES 
DO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL.

1. Esta Corte vinha entendendo que não incidiam juros moratórios 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 
pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 
constitucional para seu cumprimento. (REsp 1.143.677/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Corte Especial do STJ, DJe 04/02/2010, 
recurso repetitivo).

2. Entretanto, com o julgamento do RE n. 579.431/RS, em 
19/07/2017, sob a sistemática da repercussão geral, o Supremo 
Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que incidem juros 
de mora no período compreendido entre a data da conta de liquidação 
e a expedição do requisitório (Tema 96/STF).

3. No presente caso, impõe-se a adequação do julgado do STJ à 
orientação jurisprudencial da Suprema Corte, para reconhecer a 
incidência dos juros da mora entre a data da realização dos cálculos e 
a da requisição ou do precatório.

4. Tanto a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça quanto o 
Supremo Tribunal Federal vêm entendendo que nem a pendência da 
publicação nem a do trânsito em julgado de acórdão proferido sob a 
sistemática da repercussão geral impedem a imediata aplicação, pelos 
demais órgãos do Poder Judiciário, da tese firmada no leading case.

Precedentes: AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1280891/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 28/11/2017; RE 982.322 
AgR-ED-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA (Presidente), 
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Tribunal Pleno, julgado em 24/11/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-280 DIVULG 05-12-2017 PUBLIC 06-12-2017; RE 
1.065.205 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 22/09/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 03-10-2017 PUBLIC 
04-10-2017; Rcl 18.412 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 02/02/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 22-02-2016 PUBLIC 
23-02-2016.

5. A conclusão deriva da interpretação literal do art. 1.039 do 
CPC/2015 que somente demanda a conclusão do julgamento para que 
a tese estabelecida na sistemática da repercussão geral seja aplicada 
em casos idênticos, sobrestados na origem, não sendo exigido pela lei 
nem a publicação do acórdão, tampouco o seu trânsito em julgado.

6. Embargos de declaração da parte exequente acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento a seu agravo regimental e, 
consequentemente, negar provimento ao recurso especial da 
Universidade Federal do Paraná, restabelecendo, assim, o acórdão do 
TRF da 4ª Região, que admitira a possibilidade de inclusão de juros de 
mora no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e a 
expedição do precatório.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em 
juízo de retratação, acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA  
Presidente e Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.878 - PR (2009/0072364-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MARIA REGINA DE MATTOS E OUTROS
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O feito chegou a esta Corte por meio de recurso especial interposto pela 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ contra acórdão do TRF da 4ª Região que deu 

provimento ao Agravo de Instrumento manejado por MARIA REGINA DE MATTOS e 

OUTROS, impugnando decisão do Juízo Federal da 1ª Vara de Curitiba - Seção Judiciária do 

Paraná (e-STJ fl. 102) que, em execução de sentença ajuizada contra a já mencionada 

universidade, indeferira seu pedido de incidência de juros moratórios entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e a expedição da requisição de pagamento.

O julgado do TRF da 4ª Região recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DOS 
CÁLCULOS E DA EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO DE 
PAGAMENTO.

São devidos juros moratórios no período compreendido entre a 
elaboração do cálculo e a expedição do precatório/RPV.

(Agravo de Instrumento n. 2008.04.00.024313-8/PR, Rel. 
Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, 4ª 
Turma do TRF – 4ª Região, julgado em 1º/10/2008, DJe de 13/10/2008)

Interpostos embargos de declaração pela Universidade, foram eles 

rejeitados por acórdão visto por cópia à e-STJ fl. 128.

Inconformada, a Universidade valeu-se, na sequência, de recurso especial 

que foi provido, por decisão monocrática do então Relator, Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO (e-STJ fls. 195/197), para excluir a incidência de juros de mora no período 

compreendido entre a elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório.
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Contra a decisão monocrática do Relator, nesta Corte, os exequentes 

interpuseram agravo regimental que foi improvido (e-STJ fls. 220/226), por acórdão assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AFASTADA A INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 
O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte assentou a orientação de que os 
juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento 
(...), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor (REsp. 
1.143.677/RS, Rei. Min LUIZ FUX, DJe 04.02.2010).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no REsp 1.114.878/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2011, 
DJe 14/04/2011)

Manejados embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 240/244).

Ainda inconformada, a parte exequente se valeu de recurso extraordinário, 

no qual insistia na possibilidade de incidência de juros moratórios entre a data do cálculo 

homologado e o efetivo pagamento do precatório expedito. 

O recurso, entretanto, foi sobrestado pelo Ministro Vice-Presidente do 

Superior Tribunal de Justiça, em razão da ocorrência de repercussão geral acerca do tema.

Com o julgamento do RE n. 579.431/RS, em 19/04/2017, sob a sistemática 

da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal assentou que "incidem juros da mora no 

período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 

precatório" (Tema 96/STF).

Assim, os autos foram devolvidos pela Vice-Presidência do STJ a esta 

relatoria em atenção ao disposto no art. 1030, inciso II, do novo Código de Processo Civil, 

diante da necessidade de adequação do julgamento ao entendimento firmado pelo Supremo 
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Tribunal Federal.

Intimada a apresentar impugnação aos embargos de declaração dos 

exequentes, em homenagem à garantia do contraditório e da ampla defesa, assim como ao 

princípio da não surpresa (art. 10 do CPC/2015), a Universidade Federal do Paraná defende 

o descabimento do rejulgamento do feito antes que tenha ocorrido o trânsito em julgado do 

acórdão proferido pelo STF no RE 579.431/RS, ante a possibilidade de modulação dos 

efeitos da decisão em sede de embargos de declaração ali interpostos e ainda não decididos.

Pede, assim, o sobrestamento do feito até a manifestação do STF sobre a 

modulação dos efeitos do decidido no RE n. 579.431/RS. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.114.878 - PR (2009/0072364-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

No julgamento dos presentes embargos de declaração em agravo regimental 

em recurso especial, antes da interposição do recurso extraordinário, a Quinta Turma desta 

Corte Superior havia decidido que os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração 

da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório.

Nessa mesma linha, a Corte Especial, sob a égide dos recursos repetitivos, 

art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 

04/02/2010, firmou posicionamento pela não incidência dos juros moratórios entre a data da 

elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

Todavia, tal orientação ficou superada, porquanto o Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, apreciado sob o rito da repercussão geral, em 

19/04/2017, consolidou entendimento segundo o qual incidem juros da mora entre a data da 

realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Confira-se, a propósito, a ementa do mencionado julgado:

JUROS DA MORA – FAZENDA PÚBLICA – DÍVIDA – 
REQUISIÇÃO OU PRECATÓRIO. Incidem juros da mora entre a 
data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

(RE 579.431, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, 
julgado em 19/04/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-145 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 
30-06-2017)

Assim, no presente caso, impõe-se a adequação do julgado do STJ à 

orientação jurisprudencial da Suprema Corte, para reconhecer a possibilidade de incidência 

dos juros da mora entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório.

Lembro que tanto a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça quanto o 

Supremo Tribunal Federal vêm entendendo que nem a pendência da publicação nem a do 
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trânsito em julgado de acórdão proferido sob a sistemática da repercussão geral impedem a 

imediata aplicação, pelos demais órgãos do Poder Judiciário, da tese firmada no leading case.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 
2.225-48/2001. JULGAMENTO IMEDIATO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO 
DO PARADIGMA.

1. O Código de Processo Civil determina que, publicado o acórdão 
de mérito da repercussão geral, o presidente ou o vice-presidente 
do tribunal de origem negará seguimento aos extraordinários, se a 
orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal coincidir com o 
aresto recorrido (art. 1.040, inciso I).

2. "A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da 
Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a 
mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito 
em julgado do paradigma." (RE 1.006.958 AgR-ED-ED, Relator 
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/8/2017, 
processo eletrônico DJe-210, divulgado em 15/9/2017, publicado 
em 18/9/2017.).

2. Caso em que, mesmo após o julgamento dos embargos de 
declaração, permaneceu hígida a tese de que "ofende o princípio 
da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos 
pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal" (Tema 395/STF).

Agravo interno improvido.

(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1280891/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 28/11/2017) – negritei.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
POSSIBILIDADE. PENDÊNCIA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO PARADIGMA. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES. APLICABILIDADE DE MULTA NOS TERMOS DO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
JULGAMENTO UNÂNIME: PRECEDENTES. SEGUNDOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM A PRETENSÃO DE 
REEXAME DA MATÉRIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 1% 
SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA.

(RE 982.322 AgR-ED-ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA 
(Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 24/11/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-280 DIVULG 05-12-2017 PUBLIC 06-12-2017) – 
negritei.

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
COMUM EM ESPECIAL. TRABALHO PRESTADO ANTES DA LEI 
9.032/1995. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL: TEMA 
943. JULGAMENTO DO PARADIGMA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO FIRMADO AOS 
CASOS IDÊNTICOS, INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

I – Os Ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem o RE 
1.029.723/PR (Tema 943), rejeitaram a repercussão geral da 
controvérsia referente à possibilidade de conversão do tempo de 
serviço comum para especial, mediante a aplicação do fator 0,71 de 
conversão, nas hipóteses em que o labor foi prestado em período 
anterior à Lei 9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria 
especial com data de início posterior a esse diploma normativo, por 
estar a matéria restrita ao âmbito infraconstitucional. 

II – O julgamento do paradigma de repercussão geral autoriza a 
aplicação imediata do entendimento firmado às causas que versem 
sobre o mesmo tema, independentemente do trânsito em julgado do 
paradigma. 

III – Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 1.065.205 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 22/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-227 DIVULG 03-10-2017 PUBLIC 04-10-2017) – negritei.

Ementa: RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO IMEDIATA DAS 
DECISÕES DO STF. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO. PEDIDO SUCESSIVO. FALTA DE INTERESSE EM 
AGIR. 

1. As decisões tomadas pelo STF são de observância imediata, 
independentemente de trânsito em julgado. 

2. Carece de ação a parte que impugna ato futuro, de conteúdo 
incerto, pela suposição de que lhe será desfavorável. 
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3. Agravo regimental desprovido.

(Rcl 18.412 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 02/02/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-033 
DIVULG 22-02-2016 PUBLIC 23-02-2016) – negritei.

Essa conclusão é extraída do art. 1.039 do CPC/2015, segundo o qual 

“Decididos os recursos afetados, os órgãos colegiados declararão prejudicados os demais 

recursos versando sobre idêntica controvérsia ou os decidirão aplicando a tese firmada.”

A leitura do dispositivo legal permite depreender que somente é necessária a 

conclusão do julgamento para que a tese estabelecida na sistemática da repercussão geral seja 

aplicada em casos idênticos, sobrestados na origem, não sendo demandada pela lei nem a 

publicação do acórdão, tampouco o seu trânsito em julgado.

Ante o exposto, em juízo de retratação oportunizado pelo art. 1030, inciso 

II, do novo Código de Processo Civil, acolho os embargos de declaração interpostos por 

MARIA REGINA DE MATTOS e OUTROS, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para dar 

provimento a seu agravo regimental e, consequentemente, negar provimento ao recurso 

especial da União, restabelecendo, assim, o acórdão do TRF da 4ª Região, que admitira a 

possibilidade de inclusão de juros de mora no período compreendido entre a elaboração dos 

cálculos e a expedição do precatório. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0072364-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.114.878 / PR

Números Origem:  200470000236787       200804000243138

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA REGINA DE MATTOS E OUTROS
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA REGINA DE MATTOS E OUTROS
ADVOGADO : JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, acolheu os embargos, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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